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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  GUARDA.   ALIENAÇÃO  PARENTAL 
FEITA PELA AVÓ MATERNA.  TRANSFERÊNCIA DA GUARDA 
PARA  GENITOR.  INTERESSE  DA  MENOR.  SENTENÇA 
MANTIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- O Estatuto da Criança do Adolescente determina quais atos são 
considerados alienação parental, deixando claro que estes podem 
ser feitos pelos genitores e por avós, afetando o desenvolvimento 
psicológico e social da criança. 

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de  Justiça  do  Estado da Paraíba,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso,  nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 199.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Bruna Celly Viana Mendes contra 
sentença proferida pelo MM.  Juízo da 7° Vara da Família da Comarca da Capital,  que 
julgou procedente o pedido formulado na ação de guarda proposta por Josenito de Brito 
Souza em face da apelante.

Na  decisão,  o  magistrado  registrou  que  “a  situação  dos  autos 
recomenda que seja alterada a guarda da menor, visto a ocorrência de atos de alienação 
parental  praticados  pela  avó  materna”.  Mais  adiante,  salienta  que  os  estudos  sociais 
apresentados (fls.83/93) provam que a criança é bem cuidada pelo pai, e que a alienação 



parental feita pela avó materna prejudica o desenvolvimento biopsicossocial da criança. 
Afirma,  ainda, que embora a promotora de justiça tenha opinado pelo deferimento da 
guarda compartilhada da menor, isto não seria viável, pois a menor continuaria residindo 
na mesma casa da alienadora e os atos de alienação não cessariam. Além disso, determina 
que a promovida tome providências para cesse a prática de alienação parental.

Por fim, defere o pedido de guarda da menor para o pai, definindo o 
direito de visitas da mãe em finais de semana alternados, pegando-a na escola na sexta-
feira no final da aula e devolvendo na escola na segunda-feira; por dois dias durante a 
semana,  nas  terças  e  quintas-feiras,  pegando  a  criança  na  escola  no  final  da  aula  e 
devolvendo no dia  seguinte,  também na escola;  no  dia  das  mães;  nos  aniversários  da 
criança de forma alternada; na primeira metade das férias escolares de meio e final de ano; 
alternando entre os pais o Natal e Ano Novo. (fl.159)

Inconformada, a promovida manejou o presente recurso apelatório 
argumentando  que  o  estudo  psicossocial  beneficiou  o  apelado,  mostrando  apenas  as 
condições  deste,  sem citar  as  suas condições  para a criação da filha;  que não existe  a 
prática de alienação parental por parte da avó materna da menor;  que,  por o apelado 
apresentar diversos processos criminais, não demonstra condições psicológicas para criar a 
criança; que, por a menor ter sido criada no seio materno desde que nasceu, a mudança 
agora poderá gerar um grande abalo psicológico nela; que o apelado é irresponsável por 
não  pagar  uma pensão  alimentícia  digna  para  a  filha;  que  o  apelado  é  quem  pratica 
alienação parental.

 Finalmente,  pede  a  reforma  da  sentença,  julgando  totalmente 
improcedente o pedido do apelado, mantendo a guarda da menor com a sua genitora, 
ressalvando o direito  de visitas  do apelado,  além de condená-lo nas  custas  judiciais  e 
honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Contrarrazões fls. 175/180.

O  Ministério  Público  de  primeiro  grau  opinou  pela  remessa  dos 
autos ao Egrégio Tribunal de Justiça.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do 
recurso.

É o relatório.

VOTO

Consoante narram os autos,  a  pretensão da recorrente é  manter a 
guarda da filha, deixando para o recorrido o direito de visita, já acertado em outras ações. 
(fls. 26, 53, 58)

De acordo com a sentença proferida, a avó materna pratica atos de 



alienação parental sobre a neta, prejudicando o seu desenvolvimento biopsicossocial. 

Neste particular, relevante transcrever o art. 2°, inc. III e VI, da Lei 
12.318/10:

Art.  2o Considera-se ato de alienação parental a interferência na 
formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou 
induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a 
criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 
para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento 
ou à manutenção de vínculos com este.

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, 
além  dos  atos  assim  declarados  pelo  juiz  ou  constatados  por 
perícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros: 

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;

VI  -  apresentar  falsa  denúncia  contra  genitor,  contra  familiares 
deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles 
com a criança ou adolescente;

Do dispositivo legal retro citado, verifica-se que a alienação parental 
praticada por um dos genitores ou pelos avós, consistem no repúdio ao genitor que não 
detém a guarda do menor, a fim de dificultar o contato e convivência.

Conforme  os  autos,  em  depoimento  proferido  pela  conselheira 
tutelar (fl.128), a avó apresentou denúncia contra o pai, alegando que o mesmo estava com 
a visita da criança e se encontrava embriagado, além da menor estar mal alimentada e com 
piolhos. Após comparecer ao local, a conselheira constatou ser uma denúncia falsa, visto 
que o pai não estava embriagado e a criança estava bem alimentada e limpa. 

Além  disso,  diversas  vezes  foram  feitas  afirmações  sobre  as 
dificuldades  que o  genitor  encontrava para  ver  a  filha,  provocadas  pela  avó  materna, 
conforme fls. 19, 69, 70.

Assim, a substituição da guarda da menor é medida que se impõe, 
uma vez que restou claramente demonstrada a alienação parental  perpetrada pela avó 
materna,  com  o  amplo  consentimento  da  mãe,  o  que,  a  meu  ver,  gera  uma situação 
irremediável para o bem estar psicossocial da criança.

Sobre o tema, o Tribunal Pátrio se posiciona da seguinte forma:



APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  ALTERAÇÃO  DE  GUARDA. 
ALIENAÇÃO  PARENTAL.  DEFERIMENTO  DA  GUARDA  AO 
GENITOR.  INTERESSE  DO  MENOR.  A  guarda  deve  atender, 
primordialmente, ao interesse do menor. Verificado que o menor 
sofre com os conflitos provocados pelos genitores e que houve atos 
de  alienação  parental  objetivando  afastar  o  menino  do  contato 
paterno, deve ser mantida a sentença que alterou a guarda em favor 
do genitor, que, segundo laudo social, possui condições para tanto. 
Apelação  desprovida.  (Apelação  Cível  Nº  70063718381,  Sétima 
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Jorge  Luís 
Dall'Agnol, Julgado em 27/05/2015). (TJ-RS - AC: 70063718381 RS, 
Relator:  Jorge  Luís  Dall'Agnol,  Data  de  Julgamento:  27/05/2015, 
Sétima Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 
01/06/2015)

Portanto,  entendo  que  há  alienação  parental  por  parte  da  avó 
materna, podendo gerar diversas consequências e efeitos negativos sobre a menor, sendo 
necessária a intervenção do genitor para que os atos de alienação acabem.

Em  relação  a  ação  criminal  que  cominou  uma  medida  protetiva 
contra o recorrido e a favor da recorrente (fl. 50), é de se observar que tal precaução faz 
apenas  referência  a  genitora,  e  não  a  criança,  de  forma  que  o  genitor,  através  de 
intermediadores, pode continuar as visitas, como também pode pedir a guardar da filha. 
Apenas  a  medida  protetiva  de  urgência  de  restrição  ou  suspensão  de  visitas  aos 
dependentes menores pode determinar o afastamento do genitor da filha, o que não é o 
caso. 

Sobre o tema, é de se notar o art. 22 da Lei 11.340/06:

Art.  22.  Constatada  a  prática  de  violência  doméstica  e  familiar 
contra  a mulher,  nos termos desta  Lei,  o  juiz  poderá aplicar,  de 
imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes 
medidas protetivas de urgência, entre outras:
(...)
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, 
ouvida  a  equipe  de  atendimento  multidisciplinar  ou  serviço 
similar”.

Diante  de  tais  considerações  e  em  harmonia  com  o  parecer 
ministerial,  nego provimento ao recurso,  mantendo a sentença  a quo em todos os seus 
termos.

É como voto.

DECISÃO



A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. João Alves da Silva. Participaram do 
julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz 
Convocado com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho de Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 03 de maio de 2016.

João Pessoa, 04 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva 
Relator


